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Ao longo da evolução, a sociedade gerou o Direito, como 
instrumento de sua própria continuidade: com o Direito organizou-se a 
convivência entre os homens, tornando os grupos mais fortes, na luta pela 
sobrevivência. O Direito gerou o Estado, como instrumento de sua 
aplicação e manutenção. 
Ao longo do tempo, o Estado empolgou o Direito. Deixou de 
ser um singelo instrumento, para tornar-se a fonte das normas jurídicas. 
Hoje, o conceito de Estado praticamente se confunde com o de Direito. 
Como nós sabemos, a atividade estatal é tradicionalmente 
catalogada em três funções, a saber; legislativa, administrativa e 
jurisdicional. Aqui, nos interessa a última delas. 
A função jurisdicional, todos o sabemos, tem como escopo 
compor litígios, com a supremacia da pretensão do litigante vitorioso. A 
vontade do derrotado é substituída pela do Estado. 
Com a evolução, o Estado assumiu o monopólio da distribuição 
do Direito. Hoje, se os litígios não forem compostos por transigência ou 
consenso, não pode qualquer das partes resolvê-lo unilateralmente. 
Ressalvada as hipóteses de legítima defesa e assemelhados, a ninguém é 
lícito impor sua vontade à do adversário. No Brasil, o exercício arbitrário 
das próprias razões configura crime. Vale lembrar o tipo descrito no Artigo 
345 do Código Penal, com estas palavras: "Fazer justiça com as próprias 
mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o 
permite.” 
                                                 
* Palestra proferida no Seminário de Direito Processual Civil em 16.09.2000 - Faculdade 
de Direito da Universidade Armando Álvares Penteado - SP. 
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Como não é onipresente, nem onisciente, o Estado não 
interfere espontaneamente na composição dos litígios: mantém-se inerte, 
à espera de provocação. Posta-se, então, a espera de ser provocado. 
Outorgou, dos súditos, um direito potestativo: o chamado direito de acão. 
Isto significa, ao se deparar com um litígio que não possa 
superar, o indivíduo exerce o direito de ação. Vale dizer, o autor torna-se 
credor do Estado. Este, passa a dever-lhe a solução do conflito. Por isso, 
afirma-se que a sentença corresponde à entrega da prestação 
jurisdicional. Hoje se entende que tal entrega pode ocorrer de várias 
formas: 
a) declaração de que o demandante não pode reclamar o 
direito (por efeito de prescrição decadência, etc.); 
b) declaração de que a pretensão do autor é procedente (ou 
improcedente); 
c) condenação do réu. 
Nosso Código de Processo Civil afirma que, com a sentença, o 
Estado cumpre sua função, entregando a prestação jurisdicional. Se a 
condenação é desacatada, o problema é do vencedor. Este, se quiser, 
volte e exerça uma nova ação, para que o estado execute sua vontade. 
Neste sistema, a inércia do Poder  Judiciário é levada ao extremo. O 
Estado-Juiz comporta-se como velha mula que só anda a força de 
chicotadas. Mais grave é a situação, quando a sentença condenatória é 
ilíquida. Quando isto concorre (e ocorre na maioria dos casos), o vencedor 
procura o derrotado, travando-se diálogo, mais ou menos nestes termos: 
- Olhe aqui; o Juiz mandou que você indenize meu prejuízo. 
A resposta do devedor é curta e segura: 
- Pagar, como, se ele não disse o valor? 
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O credor, que chegou tão seguro, volta ao Fórum, onde é 
obrigado a propor outra ação, para liquidar a condenação. Retorna-se 
quase à estaca zero: nova citação, nova contestação, nova sentença... 
novo recurso extraordinário. 
Depois do segundo calvário, o vencedor volta ao derrotado. 
- Agora, você não pode alegar que não conhece o valor. 
A resposta é curta e cínica: 
- Devo não nego, pagarei quando quiser. 
O vencedor é compelido a voltar ao Judiciário, reclamando 
nova prestação jurisdicional: exerce seu direito potestativo de ação, para 
que o devedor respeite a ordem que o Estado lhe passou. Esta última ação 
dá ensejo a embargos capazes de levar o terceiro processo às barras do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 
Temos, então, três processos autônomos e sucessivos. Todos 
eles com potencial de acesso ao Superior Tribunal de Justiça e ao 
Supremo Tribunal Federal.  
Para os doutrinadores, a autonomia dos processos 
homenageia a ciência processual. Dizem eles, a respeito da autonomia do 
processo de liquidação: como liquidar um débito, antes de proclamar sua 
existência? 
O argumento impressiona, mas não me convence. Em 
verdade, não se trata de fazer com que o adjetivo anteceda o substantivo. 
O que se pretende é fazer com que o ente venha ao mundo com seus 
atributos. Sentença ilíquida é como uma pessoa sem vida. 
Para demonstrar a inutilidade da sentença ilíquida, figuro uma 
hipótese: a prosaica situação do taxista que tem seu automóvel destruído 
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em acidente de trânsito. Indago: quando o infeliz taxista pede socorro ao 
Judiciário, ele pretende a simples condenação do causador do dano? 
Eu mesmo respondo: a pretensão da vítima é ver seu veículo 
recuperado, prestando-lhe serviços e produzindo renda necessária à 
sobrevivência de seu proprietário. A condenação do culpado em nada 
alivia a angústia do trabalhador privado de seu ganha-pão. Assim, o 
Estado deve ao taxista acidentado, muito mais que a retórica condenação 
do adversário: deve-lhe o efetivo ressarcimento do dano. Se assim ocorre, 
prestação jurisdicional não é a singela condenação de uma das partes, 
mas a efetiva satisfação da parte vitoriosa. 
A tripartição dos processos, a meu sentir, carece de qualquer 
sentido prático. Resultam dela três conseqüências socialmente nefastas: a 
sobrecarga do Poder judiciário, que é forçado a tríplice esforço; a 
frustração do litigante vitorioso e o locupletamento do causador do dano. 
Se a obrigação do Estado é prestar jurisdição, terminando o 
conflito de interesses, pode-se afirmar que Brasil cumpre sua obrigação 
jurisdicional, em três prestações. 
Sem a solução para tal anomalia, o Judiciário necessitará de 
juízes em triplo, para evitar a jactância do derrotado. 
É necessário, pois, ajustar-se o conceito de prestação 
jurisdicional, afirmando que o Estado só cumpre sua função, quando 
resolve o litígio, satisfazendo integralmente a pretensão da parte 
vitoriosa. 
A meu sentir, o ajuste não requer maiores esforços: bastam 
duas singelas providências: 
a) reforma no Art. 459, Parágrafo Único do Código de Processo 
Civil, vedando-se, em qualquer hipótese, a emissão de sentença  ilíquida; 
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b) alteração do Art. 580 da Lei processual, para que a 
intimação do trânsito em julgado se transforme no primeiro ato da 
execução. 
Surge aqui, nova indagação: 
a) é justo que o pobre taxista vitimado pelo acidente seja 
forçado a demandar três vezes o judiciário, para ter de volta seu 
instrumento de sobrevivência? 
b) Em tempos "cabeludos", de aperto financeiro, é correto 
fazer com que os juízes sejam compelidos a decidir, por três vezes, um 
mesmo conflito de interesses? - Não podemos esquecer que, em 
diminuindo o número de processos, reduz-se a necessidade de juízes, 
cartórios e serventuários. Vale dizer: os juízos hoje em funcionamento 
renderiam muito mais. Reduzir-se-ia sensivelmente a necessidade de 
criarem-se novos cargos e ampliarem-se os tribunais já existentes; 
c) Para que serve uma sentença condenatória ilíquida? 
Em setembro de 1.999, atendendo a honroso convite da 
Ordem do Advogados do Brasil, compareci à XVIII Conferência Nacional 
dos Advogados (Rio de Janeiro, 1.999). Dissertei sobre a necessidade 
efetuar-se reforma em nossa cultura judicial. A reforma - sustentei - deve 
anteceder a tão apregoada reforma constitucional do Poder Judiciário. A 
mudança cultural dependeria, em substancial parte, de singelas alterações 
em textos de leis ordinárias. Uma destas modificações, eu resumi nestas 
duas proposições: 
"7. é necessário ajustar-se o conceito de prestação 
jurisdicional, para estabelecer que a sentença não encerra a lide e o 
Estado-Juiz somente cumpre seu dever, quando entrega à parte vitoriosa 
o bem da vida objeto do litígio; 
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8. Não faz sentido a sucessão de três processos autônomos, 
visando respectivamente o conhecimento, a liquidação e a execução. Urge 
alterar-se o Art. 459 do Código de Processo Civil, para vedar-se, em 
qualquer hipótese, a emissão de sentença ilíquida. Necessário, também, 
alterar-se a Lei processual, para fazer com que a intimação da coisa 
julgada inicie, automaticamente a execução da sentença;" 
Acredito que daríamos um grande passo, para aumentar o 
rendimento de nosso Aparelho Judiciário, se modificássemos o parágrafo 
único do Art. 459 e o Art. 580. Estes dispositivos passariam a dizer: 
Art. 459 -... 
Parágrafo único: É vedado ao Juiz proferir sentença ilíquida. A 
liquidação do pedido, se necessária, ocorrera no processo de 
conhecimento. 
Art. 580 - A intimação da sentença condenatória passada em 
julgado inicia, independentemente de qualquer formalidade, a execução. 
Esta singela alteração, acredito, afinar-se-ia pela realidade o 
conceito de prestação jurisdicional. 
Posso não estar correto. É provável que esteja errado. No 
entanto, ainda não ouvi qualquer argumento convincente, em sentido 
contrário. Hoje, estou convencido de que não laborei em disparates. O 
Nobre Senador José Roberto Arruda transformou minha sugestão em 
projeto de lei. 
Transformado em lei o projeto do Senador Arruda aliviaria o 
Poder Judiciário, carreando-lhe confiança e dignidade. Permanecerá, 
entretanto, um fator perverso a comprometer e tornar ineficaz a decisão 
jurisdicional, que condenar o Estado. 
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Esse fator externo é o precatório - instituto inspirado na 
melhor das intenções. 
Os agentes da Inquisição diziam que o "Inferno está cheio de 
boas intenções". O que ocorreu com o precatório comprova a exatidão 
dessa máxima. De fato, o termo "precatório" transformou-se em nome-
feio*, impronunciável em casa de família. Hoje, dizer que alguém "andou 
metido com precatórios" é cometer odiosa difamação. 
Antes de comentar tão perverso desvio, é necessária uma 
explicação. Afinal de contas, pouca gente sabe o que é precatório. 
Tentarei esclarecer: quando alguém, condenado a fazer algum 
pagamento, deixa de cumprir a condenação, o Juiz executa a sentença. 
Executar significa "ir as últimas conseqüências". Para tanto, o juiz emite 
uma ordem, determinando a penhora de bens pertencentes ao devedor. 
Penhorar é desapropriar. O patrimônio expropriado é vendido em leilão e 
o dinheiro apurado, entregue, como pagamento, ao credor. Tudo parece 
muito simples. 
Acontece que o patrimônio público é impenhorável. Nos países 
desenvolvidos, a impenhorabilidade não cria transtornos. Lá, o Estado, 
uma vez derrotado no processo, apressa-se em cumprir a condenação. Em 
assim fazendo, dá exemplo de decência e respeito ao Poder Judiciário 
(que, em verdade, e o próprio Estado). Infelizmente, o Governo brasileiro 
não se preocupa em dar exemplos, nem em ser decente. Simplesmente 
desobedece a condenação, deixando-se executar. Como não pode efetuar 
penhora contra o Estado, o juiz limita-se a dirigir-lhe um pedido para que, 
no próximo orçamento, destaque verba destinada ao pagamento da 
condenação. Este pedido é o famigerado precatório. Cada precatório 
recebe um número, estabelecendo-se uma seqüência que não pode ser 
invertida. 
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O respeito à ordem de apresentação atende aos princípios 
democráticos da moralidade e da igualdade. Observada a fila, não resta 
lugar para a advocacia administrativa, nem para o clientelismo. 
Uma dificuldade estraga tanta virtude. É que, na prática, o 
atendimento do precatório demora, vários anos. Durante todo esse 
tempo, a condenação judicial permanece como solene inutilidade. De sua 
vez, o beneficiário do precatório é compelido a esperar, enquanto o 
Estado, cinicamente, o empurra com a barriga, a dizer: "devo, não nego. 
Pagarei quando quiser". Durante a espera, o credor permanece na rua da 
amargura. A sentença que lhe deu ganho de causa não lhe serve para 
coisa alguma. Se é um taxista cujo carro foi destruído, haverá que 
arranjar algum biscate, para sobreviver. Caso não encontre algum 
trabalho, restar-lhe-á o socorro da caridade pública. 
Colocado em fila de espera tão dolorosa quanto a do INSS, o 
credor do precatório vê seu crédito render incríveis juros de seis por cento 
ao ano. Para avaliar a irrisão que se esconde nesta ridícula remuneração, 
basta-nos levar em conta a circunstância de que, nos empréstimos 
bancários, os juros ultrapassam dez por cento... ao mês. Qualquer pessoa 
dotada de senso prático percebe imediatamente: desacatar ordem judicial 
é o negócio mais rendoso do Brasil. 
Homens inteligentes, nossos ministros da área econômica 
descobriram essa realidade. Passaram, então a lançar impostos 
inconstitucionais, tomar empréstimos compulsórios e praticar ilegalidades 
semelhantes. Na hora de devolver as exações indevidas, simplesmente 
utilizam a técnica dos estudantes: aplicam o golpe do "pendura". Se 
quiser receber (dizem nossos economistas), recorra à Justiça. Assim, o 
Poder Judiciário tornou-se para o Estado, um generoso banco, cujos 
empréstimos são feitos a juros baixíssimos. 
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Tal prática, além da deslealdade que a compromete, é um dos 
mais importantes fatores da crise que atravessa o Poder Judiciário. Porque 
é vantajoso não pagar espontaneamente, o Estado deixa de cumprir suas 
obrigações, forçando os credores a propor ações judiciais. Com isso, 
inundam-se os Tribunais com milhares de questões idênticas e inúteis. 
Fecha-se aí o círculo vicioso: o Judiciário, sob peso dos processos, torna-
se vagaroso; em outra ponta, a lentidão funciona como estímulo para o 
calote, fazendo crescer o número de processos. 
Para os doutos, estamos presos em um paradoxo. Para eles, 
não há como extinguir os precatórios. Sem acabar com eles, o Judiciário 
não escapa do poço sem fundo onde foi lançado. O Poder Judiciário está 
condenado a permanecer como instrumento para rolagem de dívidas. 
Eu me atrevo a ter esperança. Para mim existe saída possível. 
Em verdade, o sistema de precatórios é anacrônico e deve ser 
prontamente substituído. Nos tempos modernos em que nos encontramos, 
o Estado brasileiro circula, sem constrangimentos, no mercado de capitais, 
onde toma empréstimos, emite títulos e paga juros, como qualquer 
pessoa. Toda essa atividade se desenvolve abertamente, sem lesões a 
moralidade nem a igualdade. Os portadores dos títulos mobiliários, 
fazendo com que eles circulem no mercado, transformam-nos em 
dinheiro. Com isso, retiram imediato proveito econômico, sem causar 
prejuízo ao Erário. Pelo contrário, a circulação do título gera riqueza 
econômica. Por que não fazer o mesmo com a dívida judicial? 
Por que tratar pejorativamente o titular de sentença judicial? 
Nada impede que os credores judiciais sejam tratados 
como as entidades financeiras que emprestam dinheiro ao Estado. 
Nem é necessário, para tanto, muita imaginação. Basta reservar 
ao credor judicial tratamento igual àquele que o Art. 184 da 
Constituição Federal dá ao proprietário de terra improdutiva, 
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desapropriada para reforma agrária. Isto se faria, alterando o Art. 
100 da mesma Constituição Federal, para dizer que "os pagamentos 
devidos pelo Estado, em virtude de sentença judicial serão feitos em 
títulos da dívida pública, endossáveis, resgatáveis em vinte anos, com 
cláusula de correção monetária e rendendo juros de mercado." Não 
tenho dúvida em afirmar que essa pequena modificação do Art. 
100, traria para o Poder Judiciário mais eficácia, confiança e 
prestígio do que os tão apregoados controle externo, súmula 
vinculante, relevância e quejandos. 
A bem da cidadania, vale parafrasear Catão, o notável senador 
romano. O grande tribuno, preocupado com a potência que se opunha a 
hegemonia imperial, repetia ao fim de cada discurso: Delenda Cartago! O 
Poder Judiciário, ameaçado em sua própria dignidade, bem poderia 
bradar: Delenda precatória! Abaixo os precatórios! 
Não respondo pela qualidade filológica da expressão latina 
adaptada. Estou certo, porém, de que ela funcionaria como eficiente 
slogan. 
Com o fim dos precatórios, Poder Judiciário e os infelizes 
credores judiciais agradeceriam. A moralidade pública se regozijaria. 
Se isso tudo acontecer, poderemos contar com efetiva 
prestação jurisdicional - não com a injustiça da justiça em 
prestações que nos oferece o Estado brasileiro. 
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